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RESUMO 
 
O processo de remodelação urbana vivenciado pelas 
grandes e médias cidades brasileiras entre o final do 
século XIX e XX, promoveu a segregação urbana das 
classes populares, em virtude de um discurso 
higienista, que associava à pobreza a ausência de 
higiene e em consequência, responsabilizava as 
classes menos favorecidas pela propagação de 
endemias no burgo, criando periferias no entorno da 
cidade, desprovidas de qualquer infraestrutura, 
favorecendo a proliferação de arbovírus nestes 
territórios. O estudo buscou investigar como a 
segmentação dos grupos sociais no tecido urbano e a 
desigualdade no acesso aos recursos sanitários no 
município de Campina Grande/PB influenciaram a 
distribuição espacial dos casos de arboviroses. O 
percurso metodológico da investigação fez uso da 
pesquisa documental e bibliográfica, constituída por 
meio da análise de livros de referência, documentos 
do Ministério da Saúde, Boletins Epidemiológicos da 
Secretaria Municipal de Saúde de Campina Grande e 
pesquisa em meios eletrônicos científicos 
especializados.  
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ABSTRAT 
 
The process of urban remodeling experienced by large 
and medium-sized Brazilian cities between the late 
nineteenth and twentieth centuries, promoted the 
urban segregation of the popular classes, by virtue of a 
hygienist discourse, which associated poverty with the 
absence of hygiene and, consequently, classes less 
favored by the propagation of endemics in the 
borough, creating peripheries around the city, devoid 
of any infrastructure, favoring the proliferation of 
arboviruses in these territories. The study sought to 
investigate how the segmentation of social groups in 
the urban fabric and the inequality in access to 
sanitary resources in the city of Campina Grande / PB 
influenced the spatial distribution of arboviruses 
cases. The methodological course of the research 
made use of documental and bibliographic research, 
constituted through the analysis of reference books, 
documents of the Ministry of Health, Epidemiological 
Bulletins of the Municipal Health Department of 
Campina Grande and research in specialized scientific 
electronic media. 
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INTRODUÇÃO 
 
As arboviroses1 podem ser caracterizadas por um grupo de doenças virais, 
transmitidas por vetores (Arthropod-borne vírus), dentre estes o mais conhecido é 
mosquito Aedes Aegypht, que pode transmitir a febre amarela, dengue, chikungunya e a 
zika, além de outras enfermidades. A Organização Mundial de Saúde (OMS) tem 
reconhecido essas patologias como um problema de saúde pública global, em 
consequência de sua crescente dispersão territorial, ensejando a necessidade de ações de 
prevenção e controle cada vez mais complexos (FORTES; RIBEIRO, 2014). Essa 
situação é ainda mais grave em países de economia periférica como o Brasil, nos quais a 
expansão capitalista acabou por imprimir um padrão assimétrico de urbanização.  
O Brasil experimentou no século XX um modelo de planejamento urbano com 
vistas ao embelezamento dos grandes centros com o propósito de atender aos interesses 
do capital. Nesse contexto, inseriu-se a cidade de Campina Grande – PB, lócus empírico 
da pesquisa, que vivenciou tal processo de remodelação. Esse modelo de planejamento 
urbano tinha como respaldo teórico o discurso científico do higienismo, associando a 
propagação das endemias à pobreza e seus hábitos anti-higiênicos. Assim, casebres e 
cortiços foram banidos do centro desta citadina e sua população acabou por ocupar o 
seu entorno, tendo em vista o menor custo da habitação nessas áreas. 
Entre as décadas de 1980 e 1990, em virtude da estiagem, ocorreu também um 
grande êxodo rural de agricultores advindos do sertão para a cidade, em busca de 
trabalho. Porém, desprovidos de acesso à moradia, eles acabam criando ocupações 
irregulares em várias localidades do município, agravando o quadro da distribuição 
espacial de serviços sociais básicos e infraestrutura urbana, como: água, esgotamento 
sanitário, coleta de lixo, favorecendo a propagação do Aedes nestes territórios 
(GUIMARÃES, 2013). O presente artigo tem como objetivo investigar como a 
segmentação dos grupos sociais no tecido urbano e sua desigualdade no acesso aos 
recursos sanitários no município de Campina Grande/PB influenciaram a distribuição 
espacial dos casos de arboviroses entre os anos de 2013 a 2017. 
Na primeira seção do artigo elaboramos uma discussão sobre os principais 
marcos históricos da urbanização no Brasil e seus reflexos sobre as questões sanitárias.  
 
1 Arboviroses são as doenças causadas por arbovírus, entre estes estão o vírus da dengue, zika vírus, febre 
chikungunya e febre amarela, entre outras. A classificação "arbovírus" engloba todos aqueles transmitidos 
por artrópodes, ou seja, insetos e aracnídeos. 
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Nesta mesma seção atualizamos a relação entre apropriação do espaço, políticas 
públicas de habitação e suas relações com capitalismo contemporâneo em âmbito 
nacional e global, considerando seus impactos na saúde púbica.  
Na seção posterior efetuou-se uma análise das políticas públicas de planejamento 
urbano do período desenvolvimentista ao contexto contemporâneo. Na seção seguinte 
buscou-se compreender como o processo de urbanização pelo qual passou a cidade de 
Campina Grande pôde influenciar na distribuição espacial dos casos de arboviroses no 
município, investigando como a segregação dos grupos sociais no tecido urbano e a 
concomitante desigualdade de acesso aos recursos da citadina influenciaram na 
distribuição espacial dos casos de arboviroses no município de Campina Grande/PB, 
entre os anos de 2013-2017.  
 
Marcos históricos do início da urbanização no Brasil 
  
 O processo de segregação espacial das classes menos favorecidas no Brasil tem 
suas raízes no século XIX, com a chegada da família Real, e as novas formas de 
sociabilidade que tiveram origem a partir de então. Este período histórico é marcado no 
campo econômico pela queda do comércio de açúcar. Em virtude disto, os senhores de 
engenho não tinham mais como manter os casarões nas fazendas, tampouco como 
comprar escravos. Assim, a aristocracia rural trocou as fazendas (as casas-grandes) 
pelos sobrados urbanos e seus antigos escravos alojaram-se em casebres nos bairros 
pobres das cidades (FREYRE, 2006). Este movimento de declínio do patriarcado rural e 
sua vinda para a cidade marcou o início da urbanização no país, determinando a 
transição do rural para o urbano.  
 Freyre (op. cit.) analisa as reconfigurações das cidades sob a perspectiva da 
“acomodação das massas”, exposta pelo autor a partir das formas de habitação e 
convívio social no ambiente urbano. Esse processo de “adequação” ou “acomodação” 
das distintas classes sociais iria constituir-se como um traço identitário do povo 
brasileiro enquanto nação.  
Apesar dos diversos tipos de moradia, o autor enfatiza os sobrados (habitados 
pelo patriarcado urbano) e os mocambos que serviam muito mais como elemento 
diferenciador de raça do que propriamente como moradia. Entende que “o problema é o 
ecológico, de distribuição humana desigual, o rico a estender-se pelo solo bom e seco, o 
pobre - ordinariamente mestiço, mulato ou negro – ensardinhado angustiosamente na 
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lama” (FREYRE, 2006, p. 783). Iniciam-se, assim, as assimetrias no acesso ao solo das 
cidades, circunstância que permanece viva e latente até os dias atuais.  
 Ao final do século XIX até 1930, o desejo das elites de embelezamento e 
modernização das capitais e cidades médias do Brasil (Rio de Janeiro, São Paulo, 
Recife, Campina Grande, entre outras) esteve intimamente associado ao discurso 
higienista, que legitimava práticas segregadoras no espaço urbano, utilizando políticas e 
visões de mundo associando determinados grupos sociais menos privilegiados a 
estigmas de insalubridade e imoralidade. As reformas urbanísticas tinham como alvo a 
intervenção, especialmente no centro das grandes cidades, espaços de maior valorização 
comercial, necessitados de ser reformados para atender aos interesses do capitalismo em 
expansão, priorizando especialmente o tráfego de automóveis em detrimento do 
convívio entre as pessoas.  
 Já no final do século XIX, segundo Rolnik (2013), surge a necessidade de 
disciplinar a cidade e seus corpos, sendo criada uma série de legislações para esse fim, 
entre as quais se destaca o primeiro Código de Posturas da Cidade de São Paulo, em 
1875, tendo como uma de suas pretensões estabelecer limites ao tráfico/transito urbano, 
além de delimitar os limites ao uso das ruas para o convívio social, estabelecendo uma 
série de exigências arquitetônicas somente para as casas dos trabalhadores. Tendo por 
objetivo atender aos interesses das elites urbanas, iniciou-se assim o zoneamento das 
cidades, desenhando contornos que permanecem presentes nas citadinas de grande e 
médio porte do Brasil até os dias atuais. 
 Para Rolnik (op. cit.), a preocupação com a higiene constituiu a pauta do debate 
urbanístico no final do século XIX. Elaborou-se, então, a Teoria do Contágio, segundo a 
qual as doenças teriam origem nos miasmas, por assim dizer, o conjunto de odores 
fétidos provenientes de matéria orgânica nos solos e lençóis freáticos contaminados. 
Esses poderiam ser espalhados pelos ventos, levando a contaminação pelo ar. Não 
demorou muito para a “observação médica desloca-se do meio físico ao social, do 
público para o privado” (ibid., p. 40), desse modo passou-se a responsabilizar os 
miseráveis urbanos pela propagação de epidemias. A solução urbanística encontrada foi 
separar e descolar do seio da cidade a pobreza, associada a hábitos imorais e anti-
higiênicos e todas as atividades consideradas insalubres.  
 Bonduki (2011) revela que a expansão da atividade agrário-exportadora ligada à 
produção cafeeira fez com que cidade de São Paulo despontasse como o centro 
dinâmico do país, marcando o início das assimetrias regionais no Brasil. A economia do 
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café promoveu a entrada de um intenso fluxo imigratório. Famílias inteiras de 
imigrantes são atraídas para a região em busca de trabalho, representando um elevado 
fluxo migratório2. 
 Esse crescimento populacional começou a despertar atenção do Estado, em 
virtude das péssimas condições de habitação desses trabalhadores, que seriam na visão 
dos higienistas da época a causa das epidemias. Associado a esse fato, a citadina 
experimentou um déficit de habitação popular. Enquanto a elite paulista preocupava-se 
em modernizar e embelezar a cidade, os jornais da época retratavam o caos urbano de 
uma cidade que já não conseguia atender as necessidades básicas de sua população, 
como: transporte público, serviços de distribuição de água e esgotos que cresciam em 
um ritmo mais lento que o necessário. 
 Mediante o exposto, o problema da habitação toma corpo de questão social. 
Conforme Bonduki (2011), a partir das reivindicações dos Higienistas por intervenção 
do Estado na problemática, às respostas se deram em três frentes básicas: criação de 
legislação urbanística, de planos de saneamento básico e estratégias de controle 
sanitário. A solução estatal para o déficit de moradia foi então incentivar o setor privado 
para a construção de residências para a classe operária na modalidade de aluguel. 
 Segundo Bonduki (op. cit.), neste contexto insere-se a produção de habitação 
pela iniciativa privada, no intuito de atender às necessidades de locação residencial dos 
mais diversos segmentos sociais, gerando um intenso mercado de especulação 
imobiliária. Estima-se que, em 1920, 90% da população de São Paulo viviam em 
habitações alugadas. Destaca-se nesse período o crescimento de cortiços insalubres, 
compactos, considerados à época como moradia operária por excelência.  
Mais tarde, através da iniciativa de algumas indústrias nasceram as vilas 
operárias, um conjunto de casas a serem alugadas a um preço abaixo do valor do 
mercado, ou mesmo oferecido gratuitamente a seus operários. Na prática funcionavam 
“como um verdadeiro laboratório de uma sociedade disciplinar, (...) ao mesmo tempo 
proíbe, pune, reprime e educa” (ibid., p. 47). Nessa concepção, a moradia operária 
deveria servir simplesmente ao descanso do trabalhador, não dispondo de qualquer 
equipamento de lazer ou qualquer espécie de “distração”. 
 
Políticas de habitação: do desenvolvimentismo à contemporaneidade 
 
2 A população da cidade cresceu de 40.000 habitantes em 1886 para 260 000 em 1900 e 580 000 em 1920 
(BONDUKI, 2011). 
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Durante os governos de Getúlio Vargas (1930-1954), quando houve um forte 
movimento de centralização do Estado brasileiro e intervenção na economia (modelo 
desenvolvimentista), o poder público começa a intervir no modelo de produção rentista 
da moradia. Nesse período destacam-se as seguintes iniciativas no tocante à habitação:  
 
[...] o decreto-lei do inquilinato, em 1942, que, congelando os aluguéis, 
passou a regulamentar as relações entre locadores e inquilinos, a criação das 
carteiras prediais dos Institutos de Aposentadoria e Previdência e da 
Fundação da Casa Popular, que deram início à produção estatal de moradias 
subsidiadas e, em parte, viabilizaram o financiamento da promoção 
imobiliária, e o Decreto-Lei n.° 58, que regulamentou a venda de lotes 
urbanos a prestações. (BONDUKI, 2011, p. 711).  
 
 A década de 1930 representou um “divisor de águas” na história da habitação no 
Brasil, pois foi nesse período que emergiram uma série de movimentos contestatórios 
por parte das classes populares em busca de melhores condições de vida, os quais 
desencadearam a revolução de 1930, dando início à Era Vargas. As consequências desse 
movimento se refletiram na questão e no planejamento urbano no Brasil. Surge a 
necessidade que o capital se reproduza na cidade, ou seja, a cidade deve representar uma 
força de produção e desenvolvimento, assim os planejadores urbanos se eximem de 
dirigir seus esforços à beleza das citadinas, para buscar cada vez mais as cidades 
“eficientes”. 
 Buscando a eficiência do solo urbano, Hall (2011) destaca que o Zoneamento 
chega ao século XX ganhando ares de modernidade, legitimado pelas ideias de Le 
Corbusier, urbanista Suíço que traçou metas de planejamento para a antiga Paris, 
conhecida na época pelo caos em que seu centro havia se tornado. Assim, sua intenção 
era dividir o espaço urbano, sendo este milimetricamente mapeado, aproveitando ao 
máximo sua área, e promovendo o maior adensamento de pessoas, no menor espaço 
possível. A solução para esse fim foi o investimento em grandes edifícios residenciais. 
 A cidade-região seria dividida por funções, obedecendo a uma “lógica 
racionalista” de apropriação do solo, propondo uma cidade como um “centro de 
negócios”, que serviria como espaço residencial para a classe dominante, e as cidades-
jardins nas periferias onde viveria a classe trabalhadora. Tal modelo não considerava a 
opinião ou interesses das pessoas, nesse sistema tudo deveria ser determinado por um 
plano, “não apenas a edificação urbana, mas cada um dos aspectos da vida de seus 
habitantes” (ibid., p. 247). O projeto seria conduzido por peritos e à população caberia 
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aceitar sem oposição as mudanças daí decorrentes. Esse modelo segregador, já em 
declínio na Europa, seguiu influenciando o urbanismo no Brasil, tendo como legado a 
construção do Distrito Federal. 
 Na década de 1950, o planejamento urbano no Brasil tem como base a 
industrialização, com o incentivo da “política desenvolvimentista” do governo de 
Juscelino Kubitschek, que acelerou o processo de urbanização em curso. Nesse 
contexto, segundo Hall (op. cit.), ocorreu a construção de Brasília, para a qual o 
presidente incumbiu ao arquiteto Oscar Niemeyer a responsabilidade de planejá-la; ele, 
por sua vez, nomeou seu contemporâneo Lúcio Costa, ambos discípulos de Le 
Corbusier, para confecção do projeto.  
A construção da capital não resolveu problemas como o conflito entre pedestre e 
veículos, tampouco a questão do déficit de habitações para as classes populares. Em 
consequência, “ver-se crescer, ao lado da cidade planejada, outra, não planejada. Só que 
aqui, ela era bem maior” (ibid., p. 255). Surgem assim, as cidades satélites, separadas de 
um lado, por um centro que abriga os empreendimentos do grande capital e por outro, a 
sua periferia, “marginal” à acumulação de capital fixo, refletindo, no nível urbano, o 
que se observa no nível nacional e regional. 
 Esse modelo autocrático e monolítico de pensar as cidades restringia a 
participação popular no planejamento urbano. Somente em 1979, com o advento da 
anistia, deu-se início ao processo de redemocratização, com o movimento das ‘Diretas 
Já’ e na eleição indireta de um governo civil tomou corpo a mobilização popular 
iniciada nos anos 1970, levando o país ao Movimento pela Constituinte e a consequente 
promulgação da “Constituição Cidadã”, em 1988.  
 Com a promulgação da Constituição de 1988 houve a consolidação do processo 
de descentralização das políticas públicas de planejamento urbano, tendo os municípios 
como responsáveis por sua condução, em um processo de descentralização político-
administrativa, com a gradual transferência de atribuições da esfera federal para os 
estados e municípios, tornando a habitação uma atribuição concorrente aos três níveis 
de governo.  Nessa época surge um amplo conjunto de experiências municipais de 
habitação, que acarretou na diversidade de iniciativas e pouca articulação entre os 
demais entes federados, processo mais tarde caracterizado como “prefeiturização” da 
habitação (NABUCO, 2007; BONDUKI, 2008). 
 Na década de 2000, após a aprovação e implementação do Estatuto da Cidade no 
governo Lula, observou-se no planejamento urbano no Brasil uma modificação na 
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utilização de conteúdos e práticas com o objetivo de dinamizar os diferentes usos do 
espaço urbano do país. Neste sentido, é importante destacar o processo de gestão 
democrática da cidade, promovido pelo Ministério das Cidades e pela realização das 
Conferências das Cidades, à medida que possibilitava o acesso de diferentes segmentos 
da sociedade brasileira ao debate.  
Destaca-se também no âmbito deste Ministério o desenvolvimento dos planos 
diretores construídos à luz do Estatuto das Cidades (BRASIL, 2002, 2004; 
CARVALHO; RODRIGUES, 2016). Contudo, esse conjunto de aspectos aqui 
destacados não desconsidera as limitações, problemas e desafios, novos e velhos, que 
persistem para o planejamento urbano brasileiro em todas as suas escalas. 
 Segundo Bonduki (2008), ainda nos governos PT, criou-se o Programa Minha 
Casa Minha Vida, que facilitou o acesso à casa própria para a classe trabalhadora, 
através de subsídios governamentais sobre o valor de compra do imóvel. Apesar da 
relevância social desta política, frente ao déficit histórico de habitação no Brasil, tal 
modelo continuou favorecendo a iniciativa privada, principal responsável pela 
construção dos imóveis. Outro fator merecedor de destaque foi a crescente especulação 
imobiliária nesse período. A título de exemplificação, no contexto dos protestos de 
junho de 2013, em várias cidades brasileiras, Maricato et al. (2013, p. 23-24) destacam:  
 
Em São Paulo o preço dos imóveis sofreu aumento de 153% entre 2009 e 
2012. No Rio de Janeiro, o aumento foi de 184%. A terra urbana permaneceu 
refém dos interesses do capital imobiliário e, para tanto, as leis foram 
flexibilizadas ou modificadas, diante de urbanistas perplexos [...] Despejos 
violentos foram retomados, mesmo contra qualquer leitura da nova legislação 
conquistada por um judiciário extremamente conservador. Favelas bem 
localizadas na malha urbana sofrem incêndios, sobre os quais pesam 
suspeitas alimentadas por evidências constrangedoras. Os megaeventos – 
como a Copa do Mundo e as Olimpíadas, entre outros – acrescentam mais 
lenha nessa fogueira. 
 
Em âmbito global, a Organização das Nações Unidas (ONU) estima que a 
população urbana no mundo venha a alcançar cinco bilhões de habitantes, sendo quatro 
bilhões deles concentrados nos países em desenvolvimento, pois a maioria das 22 
cidades projetadas para ter mais de 10 milhões de habitantes pertence ao mundo em 
desenvolvimento. Surgem assim as megacidades3, as quais concentrarão bolsões de uma 
série de atividades como a política, a mídia, as finanças e a produção dos mais variados 
bens e serviços.  
 
3 No contexto brasileiro destacam-se duas megacidades: Rio de Janeiro/RJ e São Paulo/SP. 
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Em grande medida, as pessoas são atraídas para essas áreas em função da 
desintegração de sistemas tradicionais de produção ou em busca de oportunidades de 
emprego, formais ou informais. Tal concentração possui grande potencial para criar 
situações de vida bastante difíceis, sobretudo para os mais pobres. Considerando os 
desafios ambientais para estas cidades, Giddens (2012, p. 174-175) observa que: 
 
As áreas urbanas em rápida expansão nos países em desenvolvimento 
diferem dramaticamente das cidades no mundo industrializado. Embora as 
cidades em outros locais enfrentem problemas ambientais, aquelas nos países 
em desenvolvimento enfrentam riscos particularmente graves. A poluição, 
carência habitacional, saneamento inadequado e suprimento de água 
inseguros são problemas crônicos em países menos desenvolvidos. 
 
Neste sentido, as condições sanitárias e ambientais nas cidades dos países e 
regiões menos desenvolvidas representam um entrave constante na implementação de 
programas de melhorias de condições de saúde para seus habitantes, pois interesses 
conectados ao capital globalizado tendem a sobrepor-se a qualquer outra lógica. As 
megacidades estão concentradas justamente nos países mais pobre em virtude da lógica 
predatória de acumulação de mão de obra barata. Assim nos deparamos com o que 
Sassen (2010, p. 99) denomina de novas geografias da marginalidade, “que não apenas 
contribui para fortalecer as desigualdades existentes, como também coloca em 
movimento uma série de novas dinâmicas de desigualdades”.  
No âmbito da saúde, esses espaços urbanos combinam grande densidade 
demográfica com enorme carência de saneamento básico, constituindo terreno fértil 
para a proliferação de várias epidemias e outros problemas de saúde pública. Em 2011, 
das 23 megacidades do mundo, apenas cinco localizavam-se em nações consideradas 
desenvolvidas e dispunham de estrutura de saneamento adequadas, enquanto nos países 
mais pobres proliferam as favelas.  
Assim, um em cada três habitantes do globo vive em habitações precárias, 
totalizando 01 bilhão de indivíduos ao redor do globo nestas condições de habitação. 
Considera-se, então, que as dinâmicas demográficas estão na base dos grandes desafios 
de saúde que a humanidade enfrenta. São problemas globais cuja solução exige mais do 
que simples ações locais (MEDEIROS et al., 2015). O grande desafio colocado neste 
sentido é o de construir cidades alicerçadas em um padrão ético e moral contraposto à 
lógica do capital. 
Com relação à dinâmica desigual das megacidades, no Brasil esse modelo de 
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urbanização segregador não atinge apenas esses aglomerados urbanos, acaba por afetar 
os grandes e médios centros urbanos. Pois, conforme Cardoso (2012), o processo de 
desenvolvimento brasileiro ocorreu sobre bases e processos tempo-espaciais desiguais, 
que fundamentam a experiência da modernização conservadora e da evolução do 
capitalismo no país, deixando suas marcas sobre suas citadinas. 
  
Espaço urbano, classe e arboviroses em Campina Grande: os elos invisíveis do 
adoecimento 
 
 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE de 2010, 
97% das cidades com mais de 500 mil habitantes têm em sua composição favelas, nas 
cidades médias como Campina Grande, elas ocupam mais de 80% do perímetro urbano. 
Nesse contexto mais de 83 milhões de habitantes ficam à margem do acesso aos 
sistemas de esgotos, 45 milhões de brasileiros/as não têm acesso aos serviços de água 
potável. Além de 37 milhões de pessoas que não conseguem acessar o transporte 
público, por não poderem pagar o alto custo de suas tarifas, enfrentando um serviço 
precário (IBGE, 2010). 
 Os dados do IBGE (op. cit.) revelam ainda que Campina Grande contava com 
uma população de 385.276 habitantes, da qual 95% residiam na área urbana à época do 
censo. De acordo com Guimarães (2013), entre os 1980 e 1990, a cidade passou por 
intenso crescimento populacional, em virtude de um intenso êxodo rural, contando em 
sua maioria de agricultores advindos do Sertão da Paraíba, fugindo da estiagem em 
busca de oportunidades de trabalho na cidade. 
Esse processo favoreceu as ocupações irregulares no município, segundo dados 
do IBGE (2010), 35,1% da população residem em áreas “irregulares” na cidade, muitas 
vezes, edificadas encostas inseguras, ou em áreas de preservação ambiental. Em 
resposta governamental a esse fenômeno ocorre a criação de conjuntos habitacionais 
construídos em áreas periféricas, sem quaisquer equipamentos sociais ou infraestrutura 
urbana, em virtude do baixo preço da terra nessas áreas.  
 Desse modo, a ocupação do solo na cidade ocorreu de forma desordenada, em 
virtude de um planejamento urbano direcionado para atender aos interesses do capital 
em detrimento às necessidades humanas (GUIMARÃES, 2013). Empurrando para os 
cinturões do burgo uma massa da população que estava à margem do processo de 
especulação imobiliária ditadora das regras da urbanização no Brasil (BONDUKI, 
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2011). Esse processo de zoneamento trouxe para as populações menos abastadas a 
experiência da segregação, e com ela o não acesso a serviços essenciais, como 
tratamento de água e esgoto, coleta de lixo e o acesso deficitário a serviços sociais 
básicos, fatores colaboradores para a propagação de epidemias como a dengue e demais 
arboviroses. 
Os vínculos entre classe social e doença, já foram pesquisados em vários 
contextos, apontando evidências como determinadas condições econômicas e sociais 
influenciam a saúde das pessoas (CARVALHO, 2013). Entende-se que as camadas 
menos favorecidas economicamente tendem a ter uma saúde mais precária em virtude 
de condicionantes, como: educação, ocupação, renda, habitação, proteção social, entre 
outros serviços sócios básicos que se encontram extremamente concentrados no Brasil. 
Em contrapartida a este fenômeno, Barbosa (2010) destaca que no final da 
década de 1990 houve o crescimento de Condomínios Horizontais (CH) no entorno de 
Campina Grande, especialmente na zona leste da cidade, onde estão localizados dois 
grandes empreendimentos destinados à classe A, além de diversos outros projetos 
pontuais situados no entorno da cidade. Os CH são uma alternativa para “fugir dos 
problemas e contradições da cidade real, parte dos estratos sociais economicamente 
mais favorecidos se refugia em territórios exclusivos, simulação da cidade ideal” (ibid., 
p. 5).  
Os muros destes empreendimentos estabelecem um padrão de sociabilidade 
enclausurada, que rejeita a vida pública e favorece sua invisibilidade sanitária, tendo em 
vista que não são considerados territórios “vulneráveis”. Desta forma, é notória a 
ausência de acompanhamento/fiscalização de Agentes de Controle as Endemias 
(ACE’s) em suas residências. Pois as arboviroses comumente são associadas à pobreza, 
como aponta Segata (2016, p. 387):  
 
[...] [A] dengue é conhecida como a doença da pobreza. Ao invés de 
reformas, ela produziu periferias, morais e geográficas, na medida em que as 
políticas de controle do mosquito passaram a operar como barricadas que 
isolam e protegem as porções mais nobres das cidades. Uma vez que não se 
discute criticamente essa posição, essas áreas de vulnerabilidade operam na 
manutenção do status quo desses programas de controle centrados no 
mosquito. 
 
 Desta forma, os dados coletados nesta pesquisa indicam que a ausência de 
infraestrutura urbana adequada e serviços sanitários estão relacionados ao histórico de 
arboviroses no município, conforme indica a série histórica com os resultados do Índice 
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de Infestação por Aedes Aegypti (LIRAa)4 da cidade durante os últimos cinco anos, 
segundo ilustra a Figura 1. 
 
Figura 1: Índice de Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Aedes Aegypti 
(LIRAa) de 2013 a 2017 
 
        Fonte: Secretaria de Saúde do Município de Campina Grande – PB (Elaboração própria). 
  
A série histórica demonstra a situação epidemiológica registrada no município 
de Campina Grande nos últimos cinco anos. Os indicadores acima de 1,0 e até 3,9 são 
considerados pelo Ministério da Saúde como situação de alerta. Já os superiores a 4,0, são 
apresentados como risco de surto. Observa-se que em todo o período do estudo o 
município apresentou comportamento de risco.  
Em 2013, o índice era de 3,5%, em 2014, 2,9; em 2015, 5,8%; em 2016, 4,4%, e 
em 2017 o surpreendente número de 7,6%, sendo que neste ano em particular 95% dos 
focos foram registrados dentro das residências (CAMPINA GRANDE, 2017). Apesar 
destes índices alarmantes, em 2016 foram registrados apenas três óbitos por arboviroses no 
município. Em 2017, o ano no qual a cidade apresentou o maior LIRAa registrado nos 
últimos anos, não se tem registros de óbitos decorrentes de arbovírus, fato indicador da 
possibilidade de subnotificação de casos. 
 Os reflexos da remodelação urbana pelo qual passou o Centro de Campina Grande 
podem estar correlacionados aos indicadores das arboviroses. Ao analisar a distribuição 
espacial dos dados do LIRAa observa-se que as áreas do município com melhor 
infraestrutura estão localizadas mais próximas ao centro da cidade, os índices são bastante 
inferiores aos registrados no cinturão urbano, onde se situam as habitações precárias. A título 
 
4 O Levantamento de Índice Rápido do Aedes aegypti (LIRAa) é uma metodologia recomendada pelo 
Ministério da Saúde, com o objetivo de mapear os locais com altos índices de infestação do mosquito e, 
consequentemente, alerta sobre os possíveis pontos de epidemia da doença. 
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de exemplificação, o mapa a seguir ilustra a distribuição espacial dos casos de dengue nos 
bairros da cidade entre os anos de 2013 a 2015. 
  
Figura 2: Distribuição espacial dos casos de dengue (2013-2015) em Campina Grande/PB 
 
      Fonte: Secretária Municipal de Saúde de Campina Grande, adaptado de Silva Filho (2016). 
 
A realidade epidêmica, conforme demonstrada pela figura 2, com relação à dengue 
estende-se às demais arboviroses transmitidas pelo Aedes em Campina Grande. Para melhor 
ilustrar as regiões que apresentam maior índice de infestação do vetor esse estudo realizou a 
tabulação dos resultados do LIRAa do município. Para fins didáticos agrupou os resultados 
em dois gráficos que registram, respectivamente, os dez bairros do município com os 
maiores resultados; e os dez bairros do município com os menores índices durante o ano de 
2017, conforme ilustrado nas figuras 3 e 4. 
 
Figura 3: Os dez bairros com as menores médias de LIRAa em Campina Grande (2017) 
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Fonte: Secretaria de Saúde do Município de Campina Grande – PB (Elaboração própria). 
 
Figura 4: Os dez bairros com as maiores médias de LIRAa em Campina Grande (2017) 
 
   Fonte: Secretaria de Saúde do Município de Campina Grande-PB (Elaboração própria). 
   
A partir da análise dos gráficos eles evidenciam que a população habitante no 
entorno da malha urbana (favelas e periferias) está mais propensa ao adoecimento por 
arboviroses, em virtude da ausência de infraestrutura urbana e sanitária destes 
territórios, constituindo fator relevante na infestação do Aedes nestes locais 
(ABRASCO, 2016). Trata-se de uma realidade na qual se verifica o acesso assimétrico 
aos recursos essenciais da cidade, como água e esgotamento sanitário. 
 Um estudo realizado na cidade de Recife, em 2015, analisou as contradições 
atinentes ao acesso e abastecimento de água no município. Segundo a pesquisa, a 
distribuição de água naquela cidade se dava de forma desigual, penalizando favelas e 
áreas periféricas no usufruto deste bem, reforçando posições de classe diante da questão 
hídrica, ocasionando graves problemas saúde pública e marginalização social 
(FERREIRA et. al., 2015). Tais fatores, assim como ocorre em Campina Grande – PB, 
contribuem para aprofundar as iniquidades em saúde, favorecendo o adoecimento por 
vetores nas camadas mais vulneráveis da população. 
No tocante ao quadro do saneamento básico no país, observam-se aspectos como 
a manutenção das desigualdades de acesso a esse serviço, com consequências sobre as 
populações mais vulneráveis; implicando na perpetuação de outras injustiças sociais, em 
consequência dos custos destes serviços sobre a renda das famílias, e a qualidade 
desigual destes serviços priorizando as áreas mais valorizadas do espaço urbano 
(BRITTO, 2015).  
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Os dados do Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento corroboram 
com esta afirmação. A região Nordeste, a mais afetada pelas epidemias de arboviroses 
nos últimos anos, apresenta o menor índice de saneamento básico do país. Entre os 
municípios nordestinos, apenas 74,18% contam com distribuição regular de água tratada 
e apenas 22,04% dispõem de rede de esgotos, dos quais apenas 31,16% têm seus dejetos 
coletados (SNIS, 2017). 
 Para controlar a epidemia de arboviroses seria necessário investimento em 
infraestrutura urbana, melhoria e distribuição dos serviços de saúde pelos territórios da 
cidade. No entanto, as políticas de saúde deixam de “focar os ambientes e os sistemas 
estruturais das cidades, para se guiarem pela presença do vetor” (SEGATA, 2016, p.  
382). Enquanto as questões referentes à prevenção das epidemias são relegadas ao um 
segundo plano, as ações centralizam na resposta, ou seja, no controle ao Aedes, 
preservando assim todo um aparato de instituições, cargos, funções e dotações 
orçamentárias, com vistas ao seu “controle”. O foco das campanhas se restringe ao 
mosquito, desprezando-se amiúde questões estruturais de planejamento urbano. 
 Ao ignorar a realidade objetiva das cidades e o acesso 
assimétrico a seus recursos essenciais, o Estado adota a máxima de que os 
criadouros estão dentro de casa. Há um deslocamento de sentidos e de 
responsabilidades nesse discurso, indo da infraestrutura ao indivíduo. Assim, 
cada sujeito passa a ser o responsável único e direto pelo controle da epidemia 
e consequentemente pelo seu próprio adoecimento. Tal abordagem justifica 
ações restritas de controle ao vetor, afetando, sobretudo, as populações menos 
abastadas, as quais têm frequentemente suas residências fiscalizadas por 
ACE’s, pois esses atores estão em constante situação de vulnerabilidade 
(TAUI, 2002; AUGUSTO et. al., 1998). 
O princípio da equidade enunciado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) está 
vinculado ao acesso ao solo urbano e às condições necessárias para um bom usufruto da 
cidade, porém tal premissa não encontra respaldo no atual contexto apresentado no 
estudo. Assim, compreendendo as epidemias de arboviroses como fenômeno social, 
multicausal e o adoecimento como um processo coletivo, fruto do modo como vivemos 
(ABRASCO, 2016). Faz-se necessário questionar o modelo de 
“desenvolvimento/modernidade” mercantilista e privatizante que norteia o planejamento 
urbano no Brasil desde os seus primórdios, o qual aprofunda ainda mais as 
desigualdades entre as classes sociais, sendo claras as suas implicações para a vida e 
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saúde das populações menos abastadas.  
 
Considerações finais 
 
 A dinâmica de planejar cidades no Brasil ao longo dos anos teve como 
finalidade atender aos interesses do capital privado em detrimento das necessidades 
humanas. Esse modelo favoreceu áreas centrais em detrimento das periferias. Separando 
e segregando, dos espaços ditos nobres, um grande contingente da população menos 
abastada passou a habitar o entorno do cinturão urbano em virtude do alto custo da 
moradia nas zonas mais nobres da citadina. Dessa forma, proliferaram as ocupações 
irregulares, sem qualquer acesso aos bens e serviços básicos de saneamento da cidade 
“legal”, tornando estes territórios mais vulneráveis à propagação de epidemias como as 
arboviroses, conforme demonstrou esse estudo. 
Entende-se que apropriação capitalista do solo urbano ocasiona um significativo 
déficit em infraestrutura urbana nas áreas menos valorizadas da cidade, fato que 
dificulta o acesso da população mais vulnerável aos serviços essências básicos da cidade 
como água, esgotamento sanitário, coleta de lixo, serviços de saúde, fatores que 
provocam o incremento das epidemias de arboviroses nessas áreas.  
Apesar do esforço governamental no sentido de estabelecer uma agenda de 
políticas públicas visando conter as epidemias de arboviroses no Brasil, percebe-se que 
aspectos como: a complexidade destas enfermidades, as lacunas existentes quanto ao 
seu diagnóstico e tratamento, as dimensões continentais do território brasileiro e a 
apropriação capitalista do solo urbano e de seus recursos essenciais ocasionam déficit 
em infraestrutura urbana nas áreas menos valorizadas da cidade. Dessa forma, um 
círculo vicioso instala-se nesses territórios. 
Assim, considera-se que, apesar do esforço governamental no sentido de 
estabelecer uma agenda de políticas públicas visando conter as epidemias de 
Arboviroses no Brasil, percebe-se que as políticas ainda centralizam seus esforços no 
controle do vetor (mosquito), desconsiderando fatores estruturais que ocasionaram sua 
rápida proliferação nas periferias das cidades. Em face do exposto, entende-se que tais 
ações públicas ignoram a complexidade social destas enfermidades, adotando uma 
abordagem biomédica do fenômeno. Porém, uma vez que as cidades se desenvolvem 
cada vez mais em função dos interesses da apropriação capitalista do espaço, tais 
epidemias tendem a atingir, em maior escala, quase sempre o mesmo público.  
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 Destaca-se que, além da necessidade de concentrar ações que proponham o 
monitoramento contínuo das ações de combate aos vetores durante todo o ano, é 
necessário o investimento público consistente em ações de saneamento básico e 
infraestrutura urbana para minimizar os efeitos da segregação social causada pela 
apropriação capitalista do espaço urbano, além da melhoria dos sistemas de vigilância 
sanitária, epidemiológica e desenvolvimento de tecnologias que auxiliem no diagnóstico 
e tratamento destas doenças. 
 Tendo em vista esta investigação se tratar de um estudo preliminar verifica-se a 
necessidade de um maior aprofundamento nas questões aqui postas de forma 
introdutória na medida em que mais informações teóricas e empíricas sejam 
disponibilizadas para análise e avaliação das políticas públicas endereçadas a este 
problema, incluindo sua replicação em outras cidades. 
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